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DECISÃO/OFÍCIO CIRCULAR N.º 176/2020 

 

 

 

Trata-se de proad instaurado pelo 3º Juiz Auxiliar 

desta Casa Censora, Dr. Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas, com 

o objetivo de regulamentar, através de ato editado conjuntamente por 

esta CGJ e a Presidência do TJGO, o disposto no art. 9º da 

Resolução/CNJ 313, de 19.03.20201. 

No evento 16, esta Corregedoria-Geral da Justiça 

expediu o Ofício Circular n.º 134/2020, para cientificar os magistrados 

quanto ao assunto em tela e orientá-los a não efetuar, naquele 

momento, levantamentos de recursos de que trata o referido art. 9º, 

da indigitada Resolução. 

Após aprovação, em ambiente virtual, pela 

 
1 Art. 9º Os tribunais deverão disciplinar a destinação dos recursos provenientes do cumprimento de pena de 

prestação pecuniária, transação penal e suspensão condicional do processo nas ações criminais, priorizando a 

aquisição de materiais e equipamentos médicos necessários ao combate da pandemia Covid-19, a serem 

utilizados pelos profissionais da saúde. 
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Comissão de Legislação e Controle dos Atos Normativos deste Órgão 

Censor, e colhida a anuência do Ministério Público de Goiás, editou-se 

o Provimento Conjunto n.º 02/2020, subscrito pelo douto Presidente 

desta Corte de Justiça e por este Corregedor-Geral da Justiça (evento 

40).2 

Em cumprimento ao art. 1º do citado ato normativo, 

foi repassado ao Poder Executivo do Estado de Goiás o montante de 

R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), retirado das contas 

alimentadas com recursos oriundos do cumprimento de penas de 

prestação pecuniária, de transação penal e de suspensão condicional 

do processo, conforme planilha elaborada pela Diretoria Financeira, 

para a utilização exclusiva na aquisição de materiais e equipamentos 

médicos necessários ao combate da pandemia COVID-19, tais como 

respiradores, máscaras Nº. 95, aventais descartáveis, luvas, óculos de 

segurança para os profissionais de saúde e outros similares (eventos 

42 a 44). 

No evento 45, a Juíza de Direito, Drª. Laura Ribeiro 

de Oliveira, integrante do Comitê Gestor da Crise do Sistema de 

Justiça no Estado de Goiás, formula consulta a esta Casa Censora 

“sobre a possibilidade de dispensar, em situações 

emergenciais, o procedimento formal previsto no 

Provimento 11/2017 da CGJ, quando da destinação dos 

valores existentes nas contas judiciais.” 

 
2 Publicado no DJe n. 2959, de 27.03.2020 
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O 3º Juiz Auxiliar, Dr. Aldo Guilherme Saad Sabino 

de Freitas, lançou seu parecer no evento 46, com os seguintes 

fundamentos: 

 

“Relato a Vossa Excelência, primeiramente, que o 

repasse dos R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), à Secretaria de 

Estado da Saúde, já foi regulamente implementado, conforme vemos 

nos eventos 42-44. 

Assim, o disposto no art. 1º do Provimento-

Conjunto02/2020 (Presidência do Tribunal e Corregedoria-Geral da 

Justiça) já teve o seu escopo atendido. 

Agora, a situação fática passa a ser regida pelo art. 2º do 

referido ato normativo, cuja redação é a seguinte: 

 

O saldo remanescente das contas originárias permanecerá sendo gerido 

na forma da Resolução do CNJ nº 154/2012 e do Provimento da CGJ nº 

11/2017, pelo próprio juízo responsável pela unidade gestora, dando-se 

prioridade absoluta à finalidade expressamente prevista no art. 9º da 

Resolução do CNJ nº 313/2020, com enfoque na Saúde Prisional. 

 

Assim, por questão de lógica, toca a Vossa Excelência, 

agora, declarar a ineficácia superveniente da recomendação lançada 

na ‘Decisão-Ofício Circular 134/2020’ (evento 16), que tinha um 

caráter de simples tutela provisória administrativa (CPC 15 e 294), 

orientando os magistrados a se absterem de movimentar as 

respectivas contas até a concretização do repasse global dos 

R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

Como este fato jurídico já ocorreu, sugerirei a Vossa 
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Excelência a declaração de ineficácia superveniente da referida 

decisão e a cientificação dos juízes desta deliberação. 

 

*** 

 

Quanto à ponderada indagação feita no evento 45, reflito 

e sugiro a Vossa Excelência que oriente os juízes que a regra 

continua sendo a observância das exigências formais do 

Provimento-CGJ11/2017 (cadastro e aplicação de um mini-processo 

licitatório para a implementação de um repasse de valor). 

É relevante que isso continue sendo observado e 

cumprido pelos magistrados da área, justamente para que haja 

transparência e fiscalização da destinação de verbas. 

Agora, não é menos verdade que podem haver situações 

emergenciais (de vida ou morte, como os da Pandemia COVID-19) 

que ensejem a flexibilização dessas exigências formais. Trata-se de 

um princípio geral de direito e uma regra que decorre da 

Constituição Federal. 

E se a hipótese for emergencial (de vida ou morte, 

reitero), cabe ao magistrado, com oitiva prévia do Ministério Público, 

se posicionar de modo fundamentado se é o caso, ou não, da 

flexibilização daquelas regras formais do Provimento-CGJ 11/2017, 

inclusive se valendo de analogia ao que consta, por exemplo, no art. 

24, inciso IV da Lei 8.666/1993. 

Em resumo, 

  

(a) a regra é o cumprimento estrito das exigências 

formais do ato normativo da CGJ, mas, se a situação for 
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emergencial, 

(b) o próprio princípio constitucional da razoabilidade 

autoriza o magistrado a, justificando a situação, adotar 

uma solução capaz de evitar um eventual mal maior. 

(...).” 

 

Ao teor do exposto, acato integralmente o citado 

parecer como razões de decidir, nos termos do art. 50 §1º da Lei n.º 

13.800/01, e declaro a ineficácia superveniente do Ofício Circular n.º 

134/2020, retornando-se a gestão das contas aos respectivos juízos, 

segundo prevê o art. 2º do Provimento Conjunto n.º 02/2020, e, em 

resposta à consulta formulada no evento 45, oriento aos magistrados 

de 1º grau de jurisdição a obedecerem, via de regra, as exigências 

formais do Provimento-CGJ n.º 11/2017, ressalvando-se as situações 

emergenciais nas quais pode o juízo gestor, com oitiva do Ministério 

Público e fundamentação adequada (e profunda), flexibilizar o 

procedimento previsto na aludida norma, para concretização de 

repasse de valores para enfrentamento da Pandemia COVID-19. 

Expeça-se ofício circular aos magistrados a quo, 

mediante a reprodução deste decisum e instruído com o evento 41. 

Notifique-se o Comitê Gestor da Crise do Sistema 

de Justiça no Estado de Goiás, na pessoa de seu membro, Dr. Aldo 

Guilherme Saad Sabino de Freitas, o qual fica autorizado a cientificar 

os magistrados estaduais, através dos grupos de whatsapp. 

Nº Processo PROAD: 202003000219829

Assinado digitalmente por: KISLEU DIAS MACIEL FILHO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, em 07/04/2020 às 10:54.
Para validar este documento informe o código 302994779092 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



 

 
Corregedoria-Geral da Justiça 

Assessoria Jurídica 

 

 

   6 

Na oportunidade, em atenção ao Ofício n. 60/2020 

(evento 21), remeta-se cópia do despacho proferido no evento 39 ao 

Juiz de Direito gestor da Comarca de Itaberaí, Dr. Denis Lima Bonfim. 

Empós, procedam-se as anotações na divisão 

competente, retornando-se os autos ao 3º Juiz Auxiliar. 

A reprodução deste serve como ofício. 

À Secretaria Executiva, imprimindo-se urgência. 

GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA 

JUSTIÇA, em Goiânia, datado e assinado digitalmente. 

 
Des. Kisleu Dias Maciel Filho 

Corregedor-Geral da Justiça  
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